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DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 495, DE 2012

De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe tem por objetivo instituir o “Programa Reuso de Água nos Presídios” no âmbito do Estado.

Em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, para análise quanto aos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente ao projeto com emenda.

Na sequência, para exame quanto ao mérito, o projeto seguiu para a Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, a qual opinou pela aprovação da propositura e rejeição da emenda sugerida pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Em seguida, a propositura foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para avaliação dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

A propositura em questão tem por finalidade instituir o “Programa Reuso de Água nos Presídios”, a fim de possibilitar que a água utilizada nos chuveiros seja reaproveitada nos vasos sanitários, viabilizando uma economia desse recurso natural.

Da análise da matéria, verificamos que a almejada medida está prevista na  Lei n° 14.676, de 2011,  o PPA - Plano Plurianual 2012 – 2015, no Programa n° 3812 (Modernização do Sistema Penal Paulista) da Secretaria de Administração Penitenciária, cujo objetivo é suportar o crescimento da população carcerária com número de vagas suficientes e apropriar-se das novas ferramentas objetivando a melhoria dos serviços prestados. Como justificativa para tal programa, aquela Secretaria destaca a presença de equipamentos públicos deteriorados pela ação do tempo e do homem, bem como a existência de novos conhecimentos e tecnologias que precisam ser incorporados às práticas do sistema penal paulista.

 Acreditamos ainda que a presente proposição se apresenta em sintonia com o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado, o qual dispõe que:

“Artigo 25 - Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos.”

A emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação prevê que apenas nos presídios novos, construídos a partir da vigência desta medida, seja implantado tal programa, e que a água deva passar por tratamento de desinfecção entre o chuveiro e o vaso sanitário. Entretanto, acreditamos que tais disposições acabam por reduzir a economia de água e, ao impor um  processo de tratamento da água que sai do chuveiro e serve apenas para a descarga no vaso, incorre-se em uma criação de despesa, totalmente desnecessária. Assim, não vislumbramos vantagens na aprovação da referida emenda.
Portanto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 495, de 2012 e contrários à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Sala das Comissões, em

 DEPUTADO ENIO TATTO




               Relator

SPL - Código de Originalidade: 1119215 060313 1514


